PARECER N.º   17 , DE 2005

DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES SOBRE O PROCESSO RGL Nº 5489, de 2004

A Câmara Municipal de Angatuba encaminhou a esta Casa de Leis, através do Ofício nº 166/04, datado de 24 de agosto de 2004, cópia do Requerimento nº 93/04, de autoria do nobre Vereador João de Jesus Carvalho. No requerimento, o edil solicita aos Excelentíssimos Senhores Presidente da Assembléia Legislativa  e Governador do Estado “informações sobre as razões pelas quais foi modificado o critério de cobrança da tarifa de habilitação por parte da TELEFONICA”.

Tendo tomado conhecimento da documentação constante do presente processo, o Presidente desta Casa determinou que a mesma fosse autuada e remetida à Douta Comissão de Transportes e Comunicações.

Encaminhada a esta Comissão, cabe-nos, na condição de relator, elaborar parecer nos termos do § 11 do Art. 31 do Regimento Interno consolidado. Em o fazendo, constatamos que a matéria versada no mencionado requerimento escapa da esfera estadual, posto que as informações solicitadas se inserem no âmbito privativo da União Federal, nos termos do inciso IV do Art. 22 da Constituição da República Federativa do Brasil.

Evidente está, ante o exposto, que nada há a ser implementado por esta Casa de Leis ou pelo Poder Executivo estadual.

Pelo arquivamento do Processo RGL 5489, de 2004, é o parecer.

a) GERALDO LOPES -  Relator

Aprovado o parecer do relator propondo o arquivamento do Processo RGL 05489/2004 .

Sala das Comissões, em 16/2/2005

a) RODRIGO GARCIA – Presidente
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